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EIXO TEMÁTICO: Migrações, itinerância, inclusão e exclusão

RESUMO
Este artigo resulta de uma pesquisa de mestrado em andamento, e relata uma experiência com as oficinas de construção de instrumentos musicais com crianças no segmento do ensino fundamental I, a partir da ressignificação de objetos do dia a dia como uma forma de inclusão. Parte da premissa de que todos somos seres musicais, de que tudo que vibra produz som, e de que a música é composta a partir de sons e silêncio. Defende o ensino de música, principalmente nas escolas, como um espaço de inclusão pela exploração sonora, pela experimentação e criação musical. 
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Introdução
Desenvolvo há alguns anos, um trabalho oferecendo oficinas de construção de instrumentos musicais alternativos feitos a partir de objetos do cotidiano ressignificados e recicláveis para escolas, centros educacionais, SESCs, etc., com o objetivo de difundir que o fazer musical é uma atividade que pode ser realizada por qualquer pessoa. Parto de algumas quebras de paradigmas a respeito do que é música, e consequentemente, do que vem a ser o seu “ensino”. O que observo com frequência a respeito da educação musical, principalmente no cotidiano escolar é que a sua inclusão sofre uma forte resistência em grande parte dos adultos por conta do senso comum em relação ao que é música, e do forte enraizamento de um ponto de vista reducionista, que aponta para a música europeia do século XIX como referencial único, ignorando completamente a música dos povos ancestrais e do oriente. Segundo Brito (2003), para a grande maioria das pessoas, incluindo os educadores e educadoras (especializados ou não), a música era (e é) entendida como “algo pronto”, cabendo a nós apenas a tarefa de interpretá-la. 
Vejo um esforço grande para a inclusão da música de volta ao currículo escolar, após ficar de fora dele por mais de 30 anos, com a publicação da Lei 11.769/2008 que foi criticada por vetar um artigo que restringia o ensino da música apenas aos professores com formação específica. Esta lei foi publicada em 2008 e o sistema de ensino tinha três anos letivos para se adaptar e colocá-la em prática, o que evidentemente não ocorreu. Em 2016 a Lei 13.278/2016 substituiu em seu texto o componente música, para artes visuais, dança, música e teatro como componentes constituintes do ensino de artes nas escolas, desta vez com cinco anos para a adequação do sistema e inclusão efetiva. 
A crítica que surge a essas propostas é a de que no sistema escolar quem dá conta do conteúdo de artes (teatro, dança, artes visuais e música) é a figura de um professor “generalista”, o que na visão das correntes que defendem que cada coisa têm de estar guardada em sua caixa, não é bom. E esse discurso acaba sendo comprado pelos educadores que dizem não poder trabalhar o conteúdo da música por não terem conhecimento específico para tal. E por fim, a fala de que não é possível ou é muito difícil trabalhar com a música no contexto escolar pela falta de instrumentos musicais e a falta de verba para adquiri-los. 
Temos então três grandes forças que atuam para que a música não seja colocada no cotidiano escolar: a falta de especialização dos educadores, a falta de material, e a que eu considero como a fonte geradora das outras duas, que é o entendimento sobre o conceito de música. Uma premissa das mais difundidas, é a de que música é o que foi estabelecido pelos consagrados compositores europeus como Mozart, Bach, etc., ou mesmo o que os meios de comunicação veiculam como produto cultural e que cabe a nós apenas reproduzir e colocar para dentro da cabeça das crianças como um ato colonizador, catequizando (musicalizando), sem dar ouvidos à estética e a produção de sentidos das crianças; o padrão musicalizante com canções cuja letra se “encaixe” nas coisas cotidianas como a hora do lanche, a hora de escovar os dentes e nas datas comemorativas para que os pais se satisfaçam com o modelo e a catequização de seus filhos; a crença de que a música está representada por uma série de símbolos inteligíveis num pedaço de papel (que não produzem som). Neste paradigma, perdemos uma grande oportunidade, como Rubem Alves (2018) sugere, de fazermos amor com o mundo a partir de uma educação dos sentidos.
Com uma educação formatada para atender a demanda do mercado de trabalho e ao atual sistema econômico brasileiro em que os esforços são para a promoção somente da dimensão racional do ser humano, abre-se uma lacuna imensa na questão da formação integral e as outras dimensões humanas, como a estética, acabam ficando em segundo plano. Os dogmas relacionados à música e à educação musical cuja voz corrente é a de que a música é para poucos privilegiados que foram escolhidos por Deus e que a sua prática só pode ser considerada legítima se seguir os modelos escolhidos pelo mercado e pelos meios de comunicação. Nesta perspectiva, o aprendizado e a criação musical passam exclusivamente pelo conhecimento do código secreto (as partituras) e de que são necessários instrumentos musicais, de preferência de marcas e modelos específicos para fazer parte deste seleto clube. Esta segregação serve bem para o modelo econômico-social a que estamos submetidos, onde a fruição só pode ser desfrutada pela minoria da população. Para a maioria, ficam as questões da disciplina, da ordem e do raciocínio lógico-cartesiano, atestando a exclusão da produção de subjetividades das periferias e das minorias marginalizadas econômica e socialmente.

As oficinas de construção de instrumentos musicais
Minha estratégia vem sendo a de traçar linhas de fuga utilizando o que Brito vem chamar de uma educação musical menor.
Enquanto uma educação maior diria respeito aos projetos de grande porte e larga escala, aos padrões e sistematizações ordenados previamente, aos parâmetros e diretrizes oficiais, uma educação menor seria um ato de resistência, presente na militância do cotidiano da sala de aula, na construção desse espaço de convivência, construção e transformação permanentes. (BRITO, 2009, p.32)

Segundo a autora, é preciso trazer uma educação musical que privilegie a experimentação, e o desenvolvimento do pensamento e não a reprodução de algo pronto que está a serviço de uma educação instrumentalizante. Encontrei, nas oficinas de música e construção de instrumentos musicais com sucatas e objetos do cotidiano ressignificados, uma importante ferramenta para poder atravessar, perfurar o cotidiano escolar. Seja dentro das escolas com as oficinas para educadores e estudantes e fora dela, nos SESCs, Centros de Referência em Assistência Social (CRAS), e outros grupos que atendam crianças e jovens em vulnerabilidade socioeconômica. 
Atualmente, grande parte dos trabalhos que envolvem um processo educativo que tem a prática como estratégia, são chamados de oficinas. Nas minhas oficinas, lanço mão de um caminho que prioriza a experimentação e a criatividade, assim como em Wunder, Romaguera e Marques (2017, p.1542), que conceituam oficinas como sendo “processos de invenção, como amálgamas criativos e proliferantes que não se repetem, espaçotempos do acontecimento”. Ou ainda, Penna (1990, p.70-71) que diz que “a oficina sofre influência da aprendizagem pela descoberta…as soluções dos problemas e a formação de conceitos devem surgir através da própria ação dos alunos” (apud FERNANDES, 1997, p.82). 
Outro ponto que destaco como uma linha de fuga em meu trabalho, é que ele propõe a criação e construção de instrumentos musicais não convencionais, utilizando objetos do dia a dia, sucata e recicláveis e os sons que eles produzem. Sob a ótica da música tradicional, tais instrumentos não são facilmente encontrados nas obras dos consagrados compositores, nem nas músicas que tocam nas rádios e que justamente por não serem convencionais, são propícios à criação musical em uma estética que foge ao padrão colonizatório indo ao encontro de Andrés Ribeiro (2004). Em seu livro: “Uakti: Um Estudo Sobre a Construção de Novos Instrumentos Musicais Acústicos”, o autor diz que os instrumentos já consagrados e estabelecidos dão voz à música que já existe, e são ótimos para reproduzirmos a música dos também já consagrados compositores. Porém, se quisermos dar asas à criação de uma música nova, precisamos inicialmente repensar os instrumentos musicais que darão vazão a essa nova música. 
Creio ser imperativo, principalmente no cotidiano escolar, repensar o que é música e o que é educação musical. Um exemplo disso são as muito boas iniciativas de se produzir parques sonoros com sucata nas unidades escolares. Porém, os objetos sonoros que são produzidos, assim como os instrumentos que construo com as crianças em minha oficinas, não servem para tocar as canções infantis que os adultos gostariam. Servem para que, a partir da exploração dos timbres e possibilidades deles, uma música seja composta pelas crianças. Os adultos (pais e educadores) com seu pensamento cartesiano e com os ouvidos calejados pelo sistema econômico-cultural não reconhecem essas produções sonoras das crianças como arte.
Música é som.
Para defender meu ponto de vista acerca do que seria música, tomo emprestada uma frase escrita pelo compositor e educador musical John Paynter (1972), em seu livro: “Hear and now: an introduction to modern music in schools” em que ele diz que a música não é colcheia e semicolcheia, nem são pontos em um papel. Ela é som. O que me remete a pensar que se os sons (sem hierarquizá-los sobre quais são musicais ou não) são a matéria prima que compõem na música, tal e qual as tintas são a matéria-prima da pintura. Se trabalhamos as artes visuais na escola deixando que as crianças explorem as tintas, argila e outros materiais para produzir arte visual, por qual motivo não as deixamos explorar livremente os sons para produzir música? Concordo com Paynter (1972) quando ele sugere voltar às nossas origens e tentarmos esquecer todas as suposições que fazemos sobre a música, sobre o ritmo e sobre a melodia e irmos na questão mais fundamental, que música é encantar-se com os sons. A música contemporânea com seus compositores trouxe, no começo do século XX uma importante quebra de paradigmas quando colocou para dentro do processo composicional, os sons antes tidos como não musicais, ou chamados de ruído. Temos peças compostas por Pierre Schaeffer (1948), John Cage (1960) e outros tantos, que se valem da exploração de sons. Com eles, abre-se um caminho democrático que visa a participação de todos no processo de fazer música. 
Penso que o ensino musical deveria trazer esse encantamento pelos sons, que só pode ser conseguido a partir do desenvolvimento da escuta e da exploração dos sons do nosso próprio corpo e dos objetos ao nosso redor. Por exemplo, quando uma criança arrasta uma cadeira na sala de aula, ela está explorando os sons possíveis com esse objeto, e não é muito diferente, como frisa Delalande (2019), do processo de um compositor que explora as possibilidades sonoras e trabalha nelas até ter sua peça pronta. Diferentemente do compositor, a criança está à mercê do adulto que imediatamente se vê incomodado com esse “ruído” e tolhe a sua exploração em seu fazer musical. 
Cabe ressaltar que escutar, implica em tomar consciência do fato sonoro, aprender a escutar faz parte do processo de formação não só de músicos, mas de seres humanos sensíveis e reflexivos, capazes de perceber, sentir, relacionar, pensar, comunicar-se. E esse desenvolvimento e aprendizagem da escuta, da experimentação e do encantamento com os sons, não demanda uma especialização musical, muito menos instrumentos musicais caros. A oficina de construção de instrumentos musicais a partir de objetos do cotidiano, é uma possibilidade pedagógica importante porque pode trazer para o ensino da música no cotidiano escolar, uma proposta de que as pessoas de maneira geral e principalmente as crianças possam, de maneira democrática fazer a sua própria música.
Afinal de contas, do que são feitas minhas oficinas? São feitas de crianças que tenham o encantamento pelos sons e de uma prática que busca a inclusão em todos os sentidos da palavra. Quando estamos todos sentados em círculo manipulando os materiais para construção dos instrumentos, ou explorando os sons do corpo, ou mesmo descobrindo juntos as possibilidades sonoras das minhas esculturas sonoras, não temos uma hierarquia de quem manda e obedece, quem compõe e quem executa, nem de quais sons são mais musicais que outros, que objetos servem para fazer música ou não, nem quem tem mais ou menos recursos (financeiros, culturais, sociais). Todos estamos juntos no círculo para nos encantarmos e nos surpreendermos com os sons e, juntos, buscarmos a construção de uma estética e um fazer musical coletivo que privilegia a invenção e não as regras excludentes e segregacionistas.
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